
INDICAÇÃO Nº 
2396
, DE 2014

INDICO ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, na forma do que dispõe o artigo 159 da XIV Consolidação do Regime Interno da Assembléia Legislativa do Estado, que determine à Casa Civil estudos junto às Secretarias de Estado da Agricultura, da Educação, de Esporte, Lazer e Juventude, do Meio Ambiente, e da Saúde, com objetivo de implantação de metodologia que venha permitir a realização de convênios, através de emenda parlamentar, com entidades do Terceiro Setor com área de atuação divergente à Tipificação de Serviços Socioassistenciais, tendo por modelo a estrutura existente na Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social de grande eficácia. 
JUSTIFICATIVA

A Sociedade Civil é dividida em três setores, primeiro, segundo e terceiro. O primeiro setor é formado pelo governo, o segundo setor é formado pelas empresas privadas, e o terceiro setor são as associações sem fins lucrativos.

O Terceiro Setor contribui e caminha paralelamente com o Estado na realização do bem comum, seu objetivo principal é melhorar a qualidade de vida dos necessitados, seja, eles crianças, adultos, velhos, animais, meio ambiente, etc., ou seja, executam ações solidárias, portanto possui papel fundamental na sociedade.

A Lei Federal n° 12.435, de 06 de julho de 2011 define os objetivos da assistência social (art.2°) da proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à prevenção da incidência de riscos, especialmente: a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; o amparo às crianças e aos adolescentes carentes; a promoção da integração ao mercado de trabalho; a habilitação e a reabilitação das pessoas com deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária e, por consequência, estabelece (art.3º) que as entidades e organizações de assistência social são aquelas sem fins lucrativos que, isolada ou cumulativamente, prestam atendimento e assessoramento aos beneficiários abrangidos por esta Lei, bem como as que atuam na defesa e garantia de direitos, que de forma continuada (§ 1º), permanente e planejada, prestam serviços, executam programas ou projetos e concedem benefícios de prestação social básica ou especial, dirigidos às famílias e indivíduos em situações de vulnerabilidade ou risco social e pessoal, nos termos desta Lei e respeitadas as deliberações do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), onde a assistência social organizar-se-á  pela proteção social básica e proteção social especial , sendo a vigilância socioassistencial um dos instrumentos das proteções da assistência social que identifica e previne as situações de risco e vulnerabilidade social e seus agravos no território, conforme a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais (Resolução n° 109, de 11 de novembro de 2009).

Para atender a esses objetivos foi estruturado o SISTEMA PRÓ-SOCIAL do Estado de São Paulo, um cadastro de instituições, aplicado pela Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social e pré-requisito para a formalização de convênios com a Pasta, para as entidades de  área de atuação da assistência social , com a tipificação dos serviços, conforme expresso na LF N° 12.435/2011.

É importante destacar que a “Entidades Beneficentes” inseridas no Terceiro Setor tem área de atuação que não cumprem a tipificação da assistência social, mas, nem por isso deixa de ser uma assistência. São operadoras de fato, cuidam do meio ambiente, educam jovens, velhos e adultos, doam sangue, ensinam esportes, trabalham em comunidades terapêuticas com drogadição, organizam associações para atender a agricultura familiar, entre outras.

Atualmente, essas entidades não conseguem realizar convênios com o Governo do Estado, por emendas parlamentar, pela não existência de metodologia das Pastas a que se vinculam legalmente e passam a não realizar projetos e atendimentos vitais à sua comunidade.

Diante do exposto, solicita-se que sejam desenvolvidas ações nas secretarias apresentadas com a finalidade de atender as entidades beneficentes com emendas parlamentar, considerando que as mesmas estão devidamente certificadas pela Corregedoria Geral do Estado com o Certificado de Regularidade Cadastral de Entidades (CRCE).

Assim, indicamos a presente propositura e contamos com o apoio e atenção do Excelentíssimo Senhor Governador Geraldo Alckmin, que não tem medido esforços para melhorar as condições de vida da população de nosso Estado.

Sala das Sessões, em

Deputado Ed Thomas
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